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PRIMEIRA PÁGINA

Contra o desrespeito, terça é dia de greve na Embasa

Decisão foi tomada por ampla maioria, durante assembleias realizadas na capital e interior nesta terça (5). A paralisação na próxima terça (12) será de 24 horas. Em negociação realizada na véspera, a Embasa não avançou na sua proposta de acordo coletivo, ficando nos 4% de reajuste salarial e “congelamento” das demais cláusulas econômicas. Quinta-feira (14) tem novas assembleias e caso a empresa não mude de postura uma greve por tempo maior pode ser decretada.

Quinta tem assembleia para escolher comissão eleitoral

Exemplo de luta em Itabuna: projeto de privatização é suspenso

Foram 17 dias de resistência, com pessoas acampadas em barracas e outras ocupando salas, até que a Câmara de Vereadores, pressionada pela manifestação, pela igreja e pela justiça, decidiu suspender a tramitação do projeto de lei que iria conceder os serviços de saneamento para a iniciativa privada. Uma vitória exemplar, que ficará na história da cidade e das lutas em defesa do saneamento público.

EM PLENA CRISE DE ÁGUA, UMA CRISE MORAL: DIRIGENTES DA EMASA SÃO PRESOS POR CRIMES

CERB DESCUMPRE DECRETO DO GOVERNO. SINDICATO PREPARA AÇÃO PARA IMPEDIR NOVAS DEMISSÕES DE APOSENTADOS (AS)

SINDAE MONTA STAND E PROMOVE ATO POLÍTICO NO ENCONTRO DOS COMITÊS DE BACIAS 

CHANCE DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO DA EMBASA COM FEIRA DE SANTANA É AMPLIADA

Eleições no Sindae

Assembleia vai escolher Comissão Eleitoral

O pontapé inicial para o processo eleitoral no Sindae será dado nesta quinta (7), quando a categoria vai escolher, em assembleia geral extraordinária, os integrantes da Comissão Eleitoral que irá comandar as eleições da direção da nossa entidade para o próximo triênio (2016 a 2019). A assembleia está marcada para começar às 16 horas, em nosso auditório. É importante que a categoria participe do processo desde o seu início, afinal é o destino do Sindicato que estará sendo traçado.

Sindae participa do XVI Encontro Nacional de Bacias Hidrográficas
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Além de montar um stand para divulgar a história da entidade em defesa do saneamento, o Sindae está participando de vários debates que estão ocorrendo no XVIII Encontro Nacional dos Comitês de Bacias Hidrográficas (Encob), que acontece até esta sexta (8), no Hotel Othon Palace (Ondina). Na abertura oficial do evento, na última segunda (4), também promovemos um ato em defesa da democracia e contra o golpe.

O objetivo do encontro é apresentar uma gestão participativa e compartilhada dos componentes do Sistema de Recursos Hídricos do Brasil. Ainda no dia da abertura, centenas de delegados participaram de uma caminhada do Farol da Barra até a sede do evento e fizeram um ato simbólico, juntando águas de todas as bacias hidrográficas do país (são 233 no total).

O governador Rui Costa defendeu a desoneração do PIS e do Cofins incidentes sobre os serviços de saneamento, justificando que, no caso da Embasa, isso representaria uma economia de R$ 250 milhões de tributos pagos à União, dinheiro que seria revertido para o atendimento da população rural, no semiárido, e a de baixa renda.

Sindae participa do 2 de Julho e faz denúncias à sociedade
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Faixas e pirulitos denunciando as tentativas de privatização da água na Bahia, as demissões de aposentados (as) na Cerb, a degradação de nossos mananciais hídricos, o descaso com o Rio São Francisco, entre outros temas, foram levados por dirigentes do Sindicato e trabalhadores (as) do setor para o desfile do 2 de Julho, maior data cívica da Bahia. Formamos um bloco que percorreu as ruas do centro histórico de Salvador fazendo a defesa do saneamento público, eficiente e universal. Além disso, nos juntamos aos protestos contra o golpe e em defesa da democracia.

Por maioria, categoria decide fazer greve na Embasa na próxima terça
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Inabilidade política, desrespeito, seja o que for, mas a postura da direção da Embasa tem causado cada vez mais revolta na categoria. Além de não avançar nas negociações do acordo coletivo, mantém uma proposta imoral. Foi por isso que, em assembleias na última terça (5), na capital e interior, os (as) trabalhadores (as) decidiram, por ampla maioria, decretar greve de 24 horas na próxima terça (12).

Também foi marcada novas assembleias para quinta (14) e caso a postura da empresa não seja modificada, é possível a aprovação de uma greve por tempo maior. Na mesma medida da revolta, a pressão vai aumentar e o desejo de lutar por um bom acordo coletivo ficou expresso pelos (as) trabalhadores (as) que participaram das últimas assembleias.

Em reunião realizada na última segunda (4) a direção da empresa não apresentou proposta diferente da anterior (4% de reajuste salarial e “congelamento” das demais cláusulas econômicas). Alegou que não teve autorização do governo. Isso foi considerado um desrespeito, daí a decisão de paralisar os serviços na semana que vem. Já se passaram duas rodadas de negociação sem que nenhum avanço tenha ocorrido.

A categoria está revoltada, até porque a empresa não está considerando sequer a inflação medida pelo INPC-IBGE (9,83%), e também quer lutar por avanços, não aceitando o “congelamento” dos benefícios nem retrocessos em cláusulas históricas. Com a decisão tomada de parar os serviços na terça, é hora de toda a categoria se mobilizar para ter êxito no movimento. Vamos mostrar à empresa que estamos dispostos à luta.

A única proposta apresentada, e rejeitada por unanimidade, é imoral. Até agora, o Sindicato manteve a reivindicação de 14% de reajuste (a reivindicação anterior era de 14,83%) e as proposta contidas na pauta de reivindicações. A Embasa imagina que vai vencer pelo cansaço, impondo uma série de retrocessos, mas nós iremos demonstrar toda a disposição para brigar por avanços.

Demandas de operadores (as) são discutidas com a empresa
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Dirigentes da Embasa firmaram o compromisso de redimensionar o transporte oferecido aos (às) operadores (as) e também vai verificar a possibilidade de atender solicitações para troca de turno, onde empregados (as) enfrentam dificuldades com as atuais escalas de turno ininterrupto. Esses foram alguns dos pontos discutidos durante reunião, na última quinta (30), entre operadores (as), o Sindicato, a Diretoria do Interior, de Gestão Corporativa, Superintendências de Água e Esgoto e setor jurídico.

A empresa também ficou de fazer um levantamento dos locais que adotaram o turno de 12 horas fixas e onde os (as) trabalhadores (as) estão enfrentando problemas de transporte. Levantamento semelhante também será feito pelo Sindicato. A categoria também sugeriu que a empresa publique na intranet o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e que envie, uma vez por ano, junto com o contracheque, o laudo do Perfil Profissiográfico Profissional (PPP).

Itabuna: vitória da resistência e exemplo de luta

Proposta para privatizar o saneamento é suspensa e devolvida à Prefeitura

Depois de 17 dias de forte resistência, trabalhadores (as) da Emasa e representantes dos movimentos popular e sindical encerraram de forma vitoriosa e exemplar a ocupação da Câmara de Vereadores de Itabuna. A desocupação chegou ao fim na última quarta (29), após acordo firmado na Justiça, quando o presidente da Câmara, Aldenes Meira (PCdoB), assumiu o compromisso de devolver à Prefeitura o projeto de concessão da empresa municipal de saneamento para a iniciativa privada. A vitória dessa resistência ficará na história da cidade, pois foi uma luta em defesa de um bem essencial à vida, a água.

No mesmo dia, o presidente da Câmara informou ao prefeito Claudevane Leite a decisão de suspender a tramitação do projeto. A suspensão também atende recomendação feita em conjunto pelos Ministérios Público Federal e Estadual, uma vez que, para conceder o serviço, o município precisa ter um Plano de Saneamento e uma Agência Reguladora dos Serviços Públicos funcionamento regularmente, conforme exige a Lei 11.445/2007 (Lei Nacional do Saneamento Básico).

A Prefeitura até tentou aprovar o Plano de Saneamento Básico, mas violando as previsões da lei. Não deu ampla publicidade e participação social, o que fez os promotores públicos federais e estaduais se voltarem contra ele. Além disso, ficou configurado que o Plano era uma cópia do que foi elaborado para o município gaúcho de Rio Grande. Já a Agência Reguladora tinha sido extinta pela própria Prefeitura. 

O presidente da Câmara justificou a devolução da proposta do prefeito, dizendo que “se o projeto estivesse completo, tramitaríamos aqui na Casa. Mas como não veio, estamos devolvendo para que nem a população e nem o município sejam prejudicados por alguma inconsistência na matéria”. Antes do protesto, porém, havia notória vontade da Câmara pela aprovação do projeto de privatização.

A “derrubada” do projeto é uma vitória de uma longa luta, que reuniu diversos representantes dos movimentos popular e sindical, como a Marcha das Mulheres e Levante Popular, e vários sindicatos (professores, vigilantes, energia, alimentação e de saúde), além de associações de bairros e partidos políticos. No meio do processo foi criado o Comitê pela Vida e em Defesa da Emasa e realizado um protesto na Avenida Cinquentenário.

Agora, o Comitê pela Vida e em Defesa da Emasa quer discutir com a sociedade um modelo de gestão para a Emasa, de modo a garantir a viabilidade da empresa, com autonomia técnica e gerencial, e participação de trabalhadores (as) em instâncias de poder, além de controle social.

Igreja também condena – O Conselho Diocesano de Pastoral emitiu nota pública no último dia 27 condenando o projeto de concessão dos serviços, após ouvir representantes da Prefeitura, do Sindae, da Emasa e do Comitê pela Vida e em Defesa da Emasa. Ele manifestou apoio à luta dos manifestantes e colocou dúvidas sobre a proposta do prefeito em razão das proximidades das eleições municipais. A igreja teve, assim, um importante papel nessa luta, o mesmo acontecendo com o movimento social e sindical.

Lembrando que a água é bem natural, de uso comum, e tema da atual Campanha da Fraternidade, o Conselho Diocesano pediu à população para denunciar o projeto de privatização da água, citando que saneamento deve ser política pública como obrigação do estado. Além disso, também pediu que a sociedade participe ativamente da elaboração e execução do Plano Municipal de Saneamento Básico.

Dois gestores da Emasa presos e toda diretoria ameaçada de afastamento

No momento em que o prefeito Claudevane Leite propõe a privatização da Emasa e o município enfrenta grave crise no abastecimento de água, outra grave crise explode no colo da empresa: a da moralidade. Dois gestores foram presos acusados acusados da prática de vários crimes e as informações indicam que o Ministério Público vai pedir o afastamento de todos os diretores da Emasa, pois provas já obtidas mostrariam a participação deles nas fraudes.

As provas foram colhidas durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão de documentos em vários setores da empresa, na última quinta (30). A Justiça acatou o pedido do Ministério Público e determinou a prisão preventiva do ex-diretor de Planejamento e Expansão, José Antônio dos Santos, bem como do chefe do Setor de Combate a Vazamentos, Pedro Barreto. Os dois vão responder por crimes contra as relações de consumo, peculato e condescendência criminosa. 

De acordo com a imprensa de Itabuna, um dos diretores conseguiu antecipar R$ 30 mil de salários de fevereiro para cá. As investigações incluem de antecipação de vencimentos, venda ilegal de água e contratos suspeitos. Um fornecedor de serviços da empresa também está sendo investigado.

Mesmo após a prisão do ex-diretor José Antônio, um carro-pipa ligado a ele estava transportando água para abastecer um hospital privado. Acabou retido por funcionários da empresa. Por ordem judicial, a polícia apreendeu contratos de locação de máquinas, de retroescavadeiras e carros-pipas no período de dezembro do ano passado a março deste ano, além de controle de jornada dos equipamentos contratados e contracheques dos dirigentes.

Um dos promotores que atua na investigação, Inocêncio de Carvalho se disse surpreso com o esquema de corrupção na empresa, salientando que “usaram o estado de carência que vivemos para ganhar em cima disso”, afirmou.

Um dos motivos alegados pelo prefeito Claudevane Leite para propor a privatização da Emasa é a difícil situação financeira da empresa. Deve ser verdade, mas a dificuldade financeira, como se pode verificar, é decorrente do uso fraudulento e criminoso da empresa, além de um empreguismo de afilhados políticos de sucessivos gestores municipais. Qual a explicação do prefeito para essas irregularidades que causaram graves prejuízos à empresa e sobretudo à sociedade, que enfrenta falta de água nas torneiras há meses, além de estar consumindo água salgada? É deplorável o que os gestores fizeram com a população, como também é deplorável que o governo que nomeou os implicados nos crimes é o mesmo que tenta vender a empresa no apagar das luzes de seu mandato.

Cerb descumpre decreto do governo e faz nomeações. Sindicato prepara ação para impedir novas demissões

Uma ação coletiva está sendo preparada pelo Sindicato para impedir que a Cerb continue demitindo aposentados (as), ao mesmo tempo em que insiste em promover o empreguismo de afilhados políticos, inclusive violando determinação do governo estadual (Decreto 16.417, de novembro do ano passado). Enquanto o decreto determina a redução de 20% de comissionados na época de sua publicação, e a suspensão de novas nomeações, ninguém foi afastado e 13 novas pessoas foram nomeadas até o momento.

Hoje a empresa tem 155 cargos de confiança e apenas 17 deles são ocupados por cerbianos (as), ou seja, menos de 20% do total. Por conta desse descalabro, o Sindicato já solicitou, numa ação de reintegração de uma aposentada, que a empresa informe quantos cargos comissionados possuía à época do decreto, para que isso sirva de parâmetro para mostrar o quanto a Cerb está burlando a lei. Por sinal, também está sendo descumprida a Constituição Federal, que no art. 169, parágrafo terceiro, inciso I, determina que antes da demissão de empregados próprios para atender necessidade de redução de despesa, deve-se reduzir 20% dos comissionados.

Todos os 11 gerentes de núcleos regionais não são empregados próprios da Cerb e esse fato será denunciado ao Ministério Público do Trabalho. Outra violação ao Decreto 16.417 é quanto à terceirização: a norma, em seu artigo 3º, inciso I, determina a redução de 15% no número de terceirizados, mas isso não aconteceu. A contratação de terceirizados (as) continua, o que mostra que a empresa está sendo fartamente utilizada para atender interesses políticos. Essa situação já tinha sido denunciada ao governador, mas nenhuma providência foi tomada até o momento.

Dois pesos e... – Enquanto nomeia comissionados e incha o quadro de terceirizados (já são 560), a empresa demite gente experiente e que muito pode contribuir no momento em que ela dispõe de R$ R$ 697 milhões para executar para diversas obras no interior. Isso pode inviabilizar o funcionamento da empresa.

O curioso é que o desligamento de aposentados (as) mostra que a empresa está aplicando dois pesos e duas medidas para uma mesma situação. Se os (as) demitidos (as) não servem por conta da idade, os afastamentos teriam de começar pela própria diretoria: o presidente tem mais de 60 anos, o gerente de Recursos Humanos também, e os dos departamentos financeiro e de contabilidade estão com mais de 70 anos.

Protesto e assembleia - Conforme previsto, trabalhadores (as) da Cerb participaram de um café da manhã vestidos de preto, no  último dia 29, em protesto contra as demissões de aposentados (as) e a intransigência da empresa e do governo nas negociações do acordo coletivo. Logo depois, em assembleia, decidiram que vão pedir a mediação junto à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego sobre o acordo, uma vez que as negociações estão paradas e a empresa não da qualquer expectativa de uma nova proposta além daquela de reajuste zero e congelamento das demais cláusulas do acordo em vigor.

O Sindicato, por sua vez, vai continuar cobrando novas reuniões com a empresa e o governo, tanto para discutir o acordo quanto para a suspensão das demissões de aposentados (as), que já chegaram a 41 trabalhadores (as) da capital e interior. Chegamos a pedir uma reunião para o último dia 1º, mas a empresa não se manifestou. Uma nova assembleia foi marcada para a próxima terça (12), às 9 horas.

Justiça ordena reintegração na Conder

Tal qual na Cerb, o governo do estado também ordenou o desligamento de aposentados (as) na Conder, mas a justiça já determinou a reintegração de 38 deles (as) e, em caráter liminar, mandou suspender novas demissões. O Tribunal Regional do Trabalho considerou que as demissões configuraram dispensa coletiva, o que só poderia acontecer com negociação com o Sindicato, além de serem desprovidas de motivação por se tratar de empregados concursados estáveis. Conforme divulgado anteriormente, uma empregada aposentada da Cerb também conseguiu a reintegração.

Feira de Santana

Aumenta a chance de renovação do contrato da Embasa
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Se depender do que foi dito em audiência pública realizada na última quinta (30), por autoridades do município e alguns vereadores, a Embasa deve continuar operando os serviços de saneamento básico em Feira de Santana, pelo menos por enquanto. O contrato da empresa com a Prefeitura vence em 30 de julho, mas, de acordo com o presidente da Agência Reguladora local, Manoel Cordeiro, que representou o prefeito Zé Ronaldo, uma solução está sendo discutida no âmbito da Procuradoria Geral do Estado para impedir qualquer problema na continuidade dos serviços.

Ao que tudo indica, a Prefeitura, que já chegou a acenar com o desejo de privatizar os serviços, se convenceu de que precisa cumprir uma série de requisitos legais para impor um novo contrato, seja com a Embasa ou, sobretudo, com a iniciativa privada. Com ajuda do governo estadual, Feira de Santana ainda está elaborando o seu Plano Municipal de Saneamento Básico, e este é um dos vários instrumentos exigidos pela Lei Nacional do Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) para a assinatura do contrato e repasse da concessão do serviço. O Plano só deve ficar pronto no ano que vem.

Em razão disso, Manoel Cordeiro informou que a Procuradoria do Estado analisa se a permanência da Embasa, após 30 de julho, será mediante a prorrogação do atual contrato ou por convênio de cooperação. Ele também reconheceu e elogiou os investimentos da empresa no município nesses últimos anos, que foram de R$ 280 milhões de 2007 para cá, sendo que mais R$ 300 milhões estão sendo contratados para obras no município, conforme disse o superintendente de Operações Norte da Embasa, Raimundo Neto.

Ainda segundo Neto, os investimentos permitiram aumentar em 163% o atendimento com água potável e 245% na cobertura de esgotamento sanitário. Se até 2007 Feira de Santana tinha apenas 20% de rede de esgotamento sanitário, hoje está com 60%. O abastecimento de água já chega a 98% da população. Disse ainda que vários investimentos estão sendo contratados para atender áreas de expansão da cidade, que vem passando por ritmo intenso de crescimento. O diretor de Operações do Interior, José Ubiratan, acrescentou que a Embasa quer fazer o contrato de programa com o município, adequando-se à Lei 11.445, e destacou que a empresa tem feito investimentos importantes também na zona rural. Além disso, lembrou que já existem projetos para construção de uma nova captação de água e de uma nova adutora para a cidade.

O coordenador do Sindae, Danillo Assunção, disse que qualquer tentativa de privatização do saneamento é inaceitável e lembrou que, por conta de uma proposta nesse sentido, a Câmara de Vereadores de Itabuna ficou ocupada por manifestantes por quase 20 dias, recebendo apoio da igreja e de advogados locais, até que o projeto municipal, para repassar os serviços para a iniciativa privada, fosse devolvido à Prefeitura.

Também lembrou aos vereadores que a privatização traz graves prejuízos à população, especialmente a mais pobre, pois resulta em tarifas caras, queda na qualidade dos serviços e demissões de trabalhadores. Citou o caso de Paris, na França, onde a privatização resultou no aumento de cerca de 200% nas tarifas e que recentemente o serviço foi retomado pelo município, que reduziu as tarifas em 8%. Além disso, acrescentou que o sistema de abastecimento de Feira de Santana é integrado e que a água vem de outro município.

Ele rebateu falas de representantes da OAB local, que no início da audiência se diziam favoráveis à licitação, lembrando que licitação é para fazer parceria com empresários e isso se chama de privatização. Ao final dos debates, a representação da OAB negou que fosse contra a permanência da Embasa em feira de Santana, embora mantivesse críticas à qualidade dos serviços prestados pela empresa no município.

O vereador Pablo Roberto (PHS), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor, e que requereu a audiência pública, disse que o motivo do debate é para abrir a “caixa preta” do contrato, uma vez que ninguém vem informando o que acontece à Câmara de Vereadores sobre novo modelo de gestão no saneamento. Já o vereador Beldes Ramos (PT) disse que o governo municipal tem resistência a planos: “É uma cidade sem plano, embora seja uma cidade plana. Como discutir um contrato sem um Plano Municipal de Saneamento Básico, que deveria ser feito há dez anos?”. Outros vereadores também falaram sobre a necessidade de ampliar os debates sobre o tema.

O deputado estadual José Neto (PT), líder do Governo na Assembleia Legislativa, disse que ampliar o debate é necessário, mas que é preciso cautela na hora de se tomar decisões. Segundo ele, em caso de se discutir a municipalização, também é preciso cuidado, pois “saneamento é um grande desafio não só de Feira de Santana como de todo o estado”.

Grande número de trabalhadores (as) da Embasa participaram da audiência pública, inclusive levando faixas para o plenário. Outras presenças foram de Adélia Santos, assessora de Superintendência de Assuntos Regulatórios, Geraldo Luiz, diretor de Saneamento da Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento da Bahia, e Carlos Romero, coordenador estadual do Bioma Caatinga.

Mundo está condenando à morte, até 2030, mais de 70 milhões de crianças, alerta a Unicef

Dados dramáticos e alarmantes foram apontados em recente relatório do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef): cerca de 70 milhões de crianças morrerão antes dos cinco anos até 2030 e 167 milhões viverão em pobreza extrema nesse ano se a comunidade internacional não investir já nas crianças mais pobres. No caso das mortes, elas serão de causas evitáveis e ocorrerão em maior número nos países mais pobres do planeta, o que mostra a grave configuração de desigualdade e de injustiça social que impera no mundo.

No documento, o diretor geral da Unicef, Anthony Lake, afirma: "Quando olhamos para o mundo de hoje, somos confrontados com uma verdade desconfortável, mas inegável: as vidas de milhões de crianças são arruinadas pelo simples fato de terem nascido num determinado país, comunidade, gênero ou circunstância".

Ainda segundo ele, hoje as crianças da África subsaariana têm 10 vezes mais probabilidade de morrer antes dos cinco anos do que as dos países ricos e nove em cada dez crianças a viver em pobreza extrema estarão naquela área. Se nada for feito de imediato, alerta Lake, mais de 60 milhões de crianças em idade escolar estarão fora da escola e cerca de 750 milhões de mulheres terão sido casadas na infância.

O futuro não tem de ser tão sombrio, diz ele, lembrando que muitos dos constrangimentos que impedem o mundo de ajudar estas crianças não são técnicos: “São uma questão de compromisso político. São uma questão de recursos. E são uma questão de vontade coletiva", afirmou. O relatório revela que investir nas crianças mais vulneráveis pode produzir benefícios imediatos e a longo prazo, tanto para as próprias crianças como para a sociedade.

TOMENota

Homenagem

Referência na defesa do saneamento público, o professor Luiz Roberto Moraes acaba de receber merecida homenagem da Universidade Federal da Bahia, a qual, mesmo aposentado, tem prestado relevante serviço com sua atuação acadêmica. A homenagem aconteceu no último dia 16, com a sua inclusão no Calendário das Ciências daquela instituição. Moraes, além de cientista, é um reconhecido militante na área da engenha sanitária e ambiental. 

Seca na Bahia

Através da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, o governo federal reconheceu o estado de emergência de oito municípios baianos devido à prolongada estiagem. Na lista estão Andorinhas, Coronel João Sá, Ipupiara, São Gabriel, Itabuna, Santa Luzia, Jacaraci e Tapiramatá. Com esse reconhecido, os municípios podem solicitar recursos federais para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução de áreas danificadas.

Desemprego

Nova pesquisa realizada pelo Dieese em cinco regiões metropolitanas do país mostra que em três delas, incluindo Salvador, o desemprego voltou a aumentar em maio, na comparação com abril. Aqui passou de 439 mil para 441 mil o contingente de desempregados (de 23,4% para 23,7%). Também houve aumento no Distrito Federal (de 18,6% para 18,9%) e São Paulo (de 16,8% para 17,6%). Só houve redução em Fortaleza e Porto Alegre.

Rendimento

Ainda segundo a mesma pesquisa, em abril último o rendimento médio real dos ocupados teve aumento apenas em Fortaleza (1%, passando a equivaler a R$ 1.263,00), e diminuiu nas demais regiões: no Distrito Federal (-1,5%, R$ 2.834,00), São Paulo (-1,2%, R$ 1.939,00), Porto Alegre (-1,2%, R$ 1.932,00) e Salvador (-1%, R$ 1.263,00). O salário médio dos assalariados aumentou apenas em Fortaleza (1,3%), tendo redução no Distrito Federal (-1,4%) e São Paulo (-0,7%) e registrando relativa estabilidade em Porto Alegre (-0,3%) e Salvador (-0,2%)

Tragédia no ar

A poluição do ar continua aumentando e com ela vem se ampliando o número de mortes e já se pode estimar que ela, a partir de 2040, provocará cerca de 6,5 milhões de mortes por ano, conforme a Agência Internacional de Energia (AIE). O número é superior ao de mortes causadas por pressão alta, riscos relacionados a hábitos alimentares e fumo. Para conter a tragédia, a entidade informa que o mundo precisa mudar a forma de utilização e produção de energia.

